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DCV 115 – Teoria Geral de Direito Privado I 

Prof. Cristiano de Sousa Zanetti 

Aula prática de 15.V.2019 

Tema: Pessoa jurídica – conceito e espécies 

Exercício 1: 

Confira os seguintes excertos: 

i) “ ‘A [pessoa jurídica] será o órgão de ligação entre as velhas e as novas gerações de juristas, pública 

afirmação de carinho com que os filhos espirituais da Faculdade lhe acompanham a vida, congregando os 

verdadeiros amigos, os amigos inteligentes e sinceros àquela oficina de cultura e civismo’. (Palavras do 

Professor Alcântara Machado na fundação da [pessoa jurídica], em outubro de 1931)”. 

ii) “Em 1895, Alfred Nobel assinou seu testamento e deixou grande parte do patrimônio ao 

estabelecimento de um prêmio e da [pessoa jurídica] encarregada da missão de administrar sua fortuna e dar 

cumprimento às suas intenções”. 

iii) “Sport Club Corinthians Paulista, neste Estatuto denominado simplesmente ‘Corinthians’, fundado 

em 1º de setembro de 1910, é uma [pessoa jurídica] de fins não econômicos, com sede nesta Capital e duração 

por tempo indeterminado, [...]”. 

iv) “A [pessoa jurídica] foi fundada em 2001 por Bayern München e.V.* [...] A [pessoa jurídica] explora 

a divisão de futebol profissional do FC Bayern”. 

v) “Presente há 85 anos na vida dos brasileiros, a Unilever é uma [pessoa jurídica] anglo-holandesa que 

produz bens de consumo em 190 países, nas categorias de cuidados pessoais, alimentos, limpeza, refreshment 

(bebidas de soja e sorvetes) e alimentação fora do lar. Hoje, o mercado nacional é atendido por 700 produtos 

de 25 marcas”. 

vi) “A [pessoa jurídica] surgiu em 20 de dezembro de 1944. Seu objetivo inicial era preparar pessoal 

qualificado para a administração pública e privada do País. Na época, o Brasil já começava a lançar as bases 

para o crescimento que se confirmaria nas décadas seguintes. Antevendo a chegada de um novo tempo, a 

[pessoa jurídica] decidiu expandir seu foco de atuação e, do campo restrito da administração, passou ao mais 

amplo das ciências sociais e econômicas.” 

* e.V. (eingetragener Verein) = “associação registrada”. 
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Com base nos trechos acima transcritos, responda: 

a) Qual a classificação das pessoas jurídicas a que dizem respeito os itens i a vi? 

Resposta: Itens (i) e (iii) são associações, (ii) e (vi) fundações, (iv) e (v) sociedades. 

b) Quais os principais elementos diferenciadores dessas classes de pessoas jurídicas? 

Resposta: As associações estão reguladas, sobretudo, nos arts. 44 e 53 e ss. do Código Civil e 

representam a união de pessoas que se organizam para fins não econômicos. O fato desenvolverem 

atividade empresarial remunerada, tal como ocorre com universidades que se organizam como 

associação, não compromete sua qualificação. Traço distintivo da associação é a não distribuição 

de lucros aos associados. Os lucros devem ser reinvestidos na própria associação. 

As fundações estão reguladas, sobretudo, nos arts. 44 e 62 e ss. do Código Civil e representam uma 

pluralidade de bens que recebe personalidade para realização de fins religiosos, morais, culturais e 

assistenciais. 

As sociedades estão reguladas, sobretudo, nos arts. 44 e 981 e ss. do Código Civil e representam a 

união de pessoas que se organizam, dividindo riscos e proveitos, com a finalidade de obtenção de 

lucro. 

Exercício 2: 

Recentemente, o jornal “Notícias na Hora” divulgou enfática matéria na qual afirmava que a companhia 

seguradora “Seguro Ômega” estava à beira da falência e, mais, que tal sociedade seria dada à prática de atos 

ilícitos e fraudulentos. Os fatos veiculados na referida notícia não eram verídicos. “Seguro Ômega”, além de 

financeiramente saudável, sempre observou os ditames da lei, razão pela qual possui alta credibilidade junto 

a seus clientes. 

A “Seguro Ômega” tem qualquer direito em face do jornal “Notícias na Hora”? Em caso positivo, qual o 

embasamento legal? 

Resposta: Sim. Fundamento é o art. 52 do Código Civil, que estende às pessoas jurídicas a proteção 

dos direitos da personalidade. 
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Exercício 3: 

Visando à sua reeleição como presidente de dada associação esportiva, Jorge admitiu como associados dez 

adolescentes de 15 anos e, em troca de votos, oferece-lhes entradas gratuitas para as partidas do time de 

futebol mantido pela pessoa jurídica. Em eleição aberta, tendo contado com os votos dos dez novos 

associados, Jorge foi reeleito com cinco votos de vantagem sobre o seu adversário. 

Considere os conceitos da aula 8 sobre capacidade. 

O ingresso dos menores na associação se deu de maneira válida? A reeleição de Jorge é válida? 

Resposta: Para que se dê de maneira válida, o ingresso dos menores, absolutamente incapazes, na 

associação reclama representação. Se o ingresso dos menores é nulo, seus votos não devem ser 

computados na eleição. 

Exercício 4: 

Buscando se beneficiar de um bom momento no comércio, Pedro e João decidem dar início a uma sociedade 

que tem por objeto a manufatura e venda de sapatos. Com base nessa informação, responda: 

a) Quais são os requisitos necessários à constituição da pessoa jurídica? 

Resposta: Os requisitos necessários à constituição da pessoa jurídica são: (i) pluralidade de pessoas 

ou de bens voltados à consecução de uma finalidade específica e (ii) ato constitutivo e respectivo 

registro. 

b) Considere que Pedro e João não chegaram a um consenso sobre a melhor forma de estruturação do 

negócio, razão pela qual Pedro decide iniciar a produção e venda de sapatos sozinho. Poderia ele 

constituir uma pessoa jurídica com apenas um sócio? 

Resposta: Sim. Embora a pluralidade de pessoas seja a regra, admite-se também a chamada 

“empresa individual de responsabilidade limitada„ (EIRELI), conforme disposto no Art. 44, VI do 

Código Civil. A constituição da EIRELI é regida por regras adicionais no Livro de Empresa do 

Código Civil. 


